
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2148766 - DF (2024/0203369-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : A Q M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
AGRAVADO : E B M - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA
AGRAVANTE DO ART. 61, II, , E DA MAJORANTEF
DO ART. 226, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL.
INEXISTÊNCIA DE REEXAME DEBIS IN IDEM. 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há na aplicação simultânea dabis in idem 
agravante do art. 61, II, , e da causa de aumento dof
art. 226, II, ambos do Código Penal, quando presentes
ambas as circunstâncias.
2. O entendimento foi reafirmado pela Terceira Seção
do Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema
Repetitivo n. 1.215.
3. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão
impugnado pelo recurso especial, firmou sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
4. A pretensão do recurso especial do recorrente 
envolve a revisitação das premissas fático-
processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias, o
que impede o conhecimento do recurso especial nesta
instância, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
AGRAVADO : E B M - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DA
AGRAVANTE DO ART. 61, II, , E DA MAJORANTEF
DO ART. 226, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL.
INEXISTÊNCIA DE REEXAME DEBIS IN IDEM. 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há na aplicação simultânea dabis in idem 
agravante do art. 61, II, , e da causa de aumento dof
art. 226, II, ambos do Código Penal, quando presentes
ambas as circunstâncias.
2. O entendimento foi reafirmado pela Terceira Seção
do Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema
Repetitivo n. 1.215.
3. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão
impugnado pelo recurso especial, firmou sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
4. A pretensão do recurso especial do recorrente 
envolve a revisitação das premissas fático-
processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias, o
que impede o conhecimento do recurso especial nesta
instância, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. Q. M. contra a decisão
que restabeleceu a pena de 10 anos e 6 meses de reclusão, pela prática do
crime do art. 217-A do Código Penal, afastando o  entre a agravantebis in idem
do art. 61, II, , e a causa de aumento do art. 226, II, ambos do Código Penal.f
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Também, não conheceu do recurso interposto pelo recorrente diante do óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A parte agravante alega a ocorrência de entre a agravantebis in idem 
e a causa de aumento, devendo ser afastada a primeira.

Sustenta, ainda, que deve ser provido o recurso interposto pelo
recorrente, pois não requer o reexame fático-probatório, mas apenas a
revaloração dos fatos e provas considerados pelo acórdão impugnado.

Requer a reconsideração da decisão, com o conhecimento e
provimento do recurso especial interposto pelo recorrente e o improvimento do
recurso especial interposto pelo recorrido.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Extrai-se do recurso que a parte agravante pretende o reconhecimento
de que teria havido  na aplicação da agravante do art. 61, II, , embis in idem f
conjunto com a causa de aumento do art. 226, II, ambas do Código Penal.

No entanto, a decisão impugnada está em consonância com o
entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça ao
julgar o Tema Repetitivo n. 1.215:

Nos crimes contra a dignidade sexual, não configura bis in idem
a aplicação simultânea da agravante genérica do art. 61, II, "f", e
da majorante específica do art. 226, II, ambos do Código Penal,
salvo quando presente apenas a relação de autoridade do
agente sobre a vítima, hipótese na qual deve ser aplicada tão
somente a causa de aumento.

Confira-se a ementa do julgado:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA.
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. APLICAÇÃO
SIMULTÂNEA DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, "F", E DA
MAJORANTE DO ART. 226, II, AMBA S DO CÓDIGO PENAL -
CP. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. HIPÓTESES DE
INCIDÊNCIA DISTINTAS. EXCEÇÃO QUANDO VERIFICADA
APENAS RELAÇÃO DE AUTORIDADE. PROVIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL. RELAÇÕES DOMÉSTICAS E CRIME
PRATICADO POR ASCENDENTE. FIGURAS AUTÔNOMAS.
FIXAÇÃO DA TESE.
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1. A causa de aumento do art. 226, II, do Código Penal - CP
prevê que as penas dos delitos previstos no Título VI - crimes
contra a dignidade sexual - serão aumentadas da metade nas
hipóteses em que o agente possui autoridade sobre a vítima.
Inegável a maior censurabilidade da conduta praticada por quem
teria o dever de proteção e vigilância da vítima, além de ser
condição apta a facilitar a prática do crime e a dificultar a sua
descoberta. De outro lado, a agravante genérica do art. 61, II, "f",
do CP tem por finalidade punir mais severamente o agente que
pratica o crime "com abuso de autoridade ou prevalecendo-se
de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou
com violência contra a mulher na forma da lei específica".
2. Constata-se que o único ponto de intersecção entre os dois
dispositivos em análise é o atinente à existência de relação de
autoridade. Na hipótese da majorante, o legislador previu
cláusula casuística, na qual trouxe algumas situações em que o
agente exerce naturalmente autoridade sobre a vítima, seguida
de cláusula genérica, para abarcar outras situações não
previstas expressamente no texto legal. No caso da agravante
genérica, previu-se que a circunstância de o crime ser cometido
com abuso de autoridade sempre agrava a pena. Nessa
hipótese, revela-se evidente a sobreposição de situações.
3. Contudo, nos demais casos do art. 61, II, "f", do CP, a
conclusão deve ser distinta. Isso porque a circunstância de o
agente cometer o crime prevalecendo-se das relações
domésticas, de coabitação, de hospitalidade ou com violência
contra a mulher na forma da lei específica não pressupõe,
tampouco exige, qualquer relação de autoridade entre o agente
e a vítima. Da mesma forma, o agente pode possuir autoridade
sobre a vítima, sem, contudo, incidir, necessariamente, em
alguma dessas circunstâncias que agravam a pena.
4. Portanto, se o agente, além de possuir relação de autoridade
sobre a vítima, praticar o crime em alguma dessas situações,
deve ser aplicada a agravante do art. 61, II, "f", do CP, em
conjunto com a majorante do art. 226, II, do CP. A aplicação
simultânea da agravante genérica e da causa de aumento de
pena, nessas hipóteses, não representa uma dupla valoração da
mesma circunstância, não sendo possível falar em violação ao
princípio do ne bis in idem. Se, do contrário, existir apenas a
circunstância de ter o agente autoridade sobre a vítima, deve ser
aplicada somente a causa de aumento dos crimes contra a
dignidade sexual, diante de sua especialidade em relação à
agravante.
5. Destaca-se que a jurisprudência deste Sodalício, já há muito,
posiciona-se neste sentido, conforme precedentes de ambas as
Turmas da Terceira Seção (e.g.: HC n. 353.500/SP, relator
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe13/9/2016
de ; HC n. 336.120/PR, relator Ministro Reynaldo20/9/2016
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe18/4/2017
de ).25/4/2017
6. No caso concreto, o Tribunal a quo decotou a circunstância
agravante por entender que a sua aplicação simultânea com a
majorante específica do art. 226, II, do CP configuraria bis in
idem, pois o mesmo fato - relação doméstica e parentesco - teria
sido valorado negativamente duas vezes. Contudo, a
circunstância de o crime ser cometido com prevalência das
relações domésticas não se confunde com a relação de
autoridade (ascendência) que o acusado possui sobre a vítima,
razão pela qual inexiste bis in idem no caso concreto.
7. Recurso especial ministerial provido a fim de restabelecer a
agravante genérica prevista no art. 61, II, "f", do CP, e,
consequentemente, restabelecer a reprimenda imposta na
sentença condenatória.
Fixada a seguinte tese: nos crimes contra a dignidade sexual,
não configura bis in idem a aplicação simultânea da agravante
genérica do art. 61, II, "f", e da majorante específica do art. 226,
II, ambos do Código Penal, salvo quando presente apenas a
relação de autoridade do agente sobre a vítima, hipótese na qual
deve ser aplicada tão somente a causa de aumento.
(REsp n. 2.038.833/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)13/11/2024 18/11/2024

Dessa forma, constata-se que o recorrente aproveitou-se das relações
domésticas e de confiança para a prática delitiva, além de ser o pai da vítima,
de forma que deve ser afastada a ocorrência de  na aplicaçãobis in idem
simultânea da agravante e da causa de aumento.

Nesse contexto, o conhecimento da matéria que se pretende devolver
em recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação
desta Corte Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as
premissas fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma vez
que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior Tribunal de
Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à apreciação de
questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das provas
apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade
da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua

, medida inviável quando aaplicação ou interpretação pelos tribunais de origem
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pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das
conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias,
soberanas na apreciação das provas.

No caso dos autos, conforme consta da decisão recorrida, o Tribunal
de origem apontou que são suficientes os elementos de prova para fundamentar
o decreto condenatório. Alterar a conclusão demandaria novo exame probatório,
conforme se extrai da decisão de fls. 812-823:

Consignou-se que, com base nos depoimentos da vítima e das
testemunhas ouvidas em juízo, aliados às circunstâncias do fato,
não haveria dúvida da conduta empreendida pela réu contra a
vítima, com 7 anos época dos fatos, consistente em deitar-se na
cama sobre a menor, fazê-la tocar no órgão genital dele e
masturbá-lo.
Assim, aferir a necessidade da prova pleiteada, no caso,
demandaria maior aprofundamento no conteúdo fático-probatório
dos autos, providência obstada segundo o teor da Súmula 7
/STJ.
Ressalte-se que a "jurisprudência é pacífica no sentido de que,
nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não
deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante
diferenciado." (AgRg no AREsp n. 2.554.620/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 11/6/2024

.). Nesse sentido:17/6/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL
RELEVÂNCIA EM DELITOS SEXUAIS. CONFIRMAÇÃO
PELA PROVA TESTEMUNHAL. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1. Com base nas provas dos autos, o
Tribunal local concluiu pela condenação do réu. A vítima
descreveu os atos libidinosos com riqueza de detalhes, o
que foi confirmado pelos depoimentos da professora e da
orientadora da escola em que a agredida estudava.
Embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, o
que quase sempre ocorre em crimes contra a dignidade
sexual, elas apontaram importantes características no
comportamento da criança indicativas de abusos sexuais,
como uma gravidez psicológica. 2. Para alterar a
conclusão da Corte de origem, com o intuito de absolver o
recorrido, seria necessário o reexame de fatos e provas,
procedimento vedado segundo o teor da Súmula n. 7 do
STJ. 3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente
praticados na clandestinidade, a palavra da vítima,
reforçada pelos demais elementos de prova - no caso, a
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prova testemunhal -, assume especial relevância. 4.
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.
2.458.176/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)14/5/2024 23/5/2024

Portanto, verifica-se, da leitura do excerto acima transcrito, que o
Tribunal de origem, soberano na reanálise dos fatos e das
provas, concluiu pela existência, nos autos, de elementos
concludentes para fundamentar o decreto condenatório,
consubstanciados na prova documental e testemunhal colhida
na fase extrajudicial e em juízo, que demonstraram a existência
de conduta que se enquadra no tipo penal previsto para o crime
de atentado violento ao pudor, vigente à época.

A pretensão recursal, portanto, esbarra no óbice mencionado,
tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar novo juízo
de valor sobre o contexto probatório, nos termos da pacífica jurisprudência
deste Tribunal Superior. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, implicaria
a necessidade de reexame de fatos e de provas, procedimento
vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do
STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/9/2024

.)18/9/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA.
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES CRIMINOSAS.  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência de
provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de tráfico
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de drogas e associação para o narcotráfico, é certo que para se
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei
n. 11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática
do crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. em , DJe de .)9/9/2024 11/9/2024

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária para
reconhecer as elementares do crime de roubo implicaria
necessário reexame de provas, o que não se admite na via do
recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 desta
Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 332.612/MG, Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe ).6/12/2016
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

.)30/4/2024

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2023

; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator18/10/2023
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/8/2024

; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis30/8/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .18/6/2024 20/6/2024
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.148.766 / DF
Número Registro: 2024/0203369-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07538573620198070016 7538573620198070016

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : A Q M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVANTE : A Q M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : E B M - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A Q M
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : E B M - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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